
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2657030 - SP (2024
/0198679-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental no agravo em recurso especial interposto contra
decisão que não conheceu do agravo interposto ao fundamento de
intempestividade do recurso especial.
2. O agravante alega erro na decisão agravada ao considerar como
termo inicial da contagem do prazo recursal o dia 03 de novembro de
2023, sustentando que a publicação do acórdão recorrido ocorreu
em 06 de novembro de 2023, conforme informação do portal
eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se o recurso especial interposto em
21 de novembro de 2023 é tempestivo, considerando a alegação de
que a publicação do acórdão recorrido ocorreu em 06 de novembro
de 2023, e não em 03 de novembro de 2023, como considerado na
decisão agravada.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de
relativização da rigidez formal dos prazos recursais com base em
informações divulgadas em site oficial do tribunal de origem.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada considerou intempestivo o recurso especial,
pois foi interposto fora do prazo de 15 (quinze)  dias corridos,
conforme o art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029 do Código
de Processo Civil, e o art. 798 do Código de Processo Penal.
6. O agravante não comprovou a ocorrência de feriado local no ato
de interposição do recurso, conforme exigido pelo § 6º do art. 1.003
do Código de Processo Civil, impossibilitando a regularização
posterior.
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7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
relativização dos prazos recursais com base em informações não
oficiais, mantendo a decisão em sintonia com a jurisprudência da
Corte.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. O recurso especial interposto fora do prazo deTese de julgamento: 
15 (quinze) dias corridos é intempestivo. 2. A comprovação de feriado
local deve ocorrer no ato de interposição do recurso, não sendo
admitida regularização posterior. 3. A jurisprudência do STJ não
admite a relativização dos prazos recursais com base em
informações não oficiais.

CPC, arts. 994, VI; 1.003, § 5º e § 6º;Dispositivos relevantes citados: 
1.029; CPP, art. 798.

Não há jurisprudência relevanteJurisprudência relevante citada: 
citada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                    Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
DANIEL FERNANDES MINHARO - SP441860

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental no agravo em recurso especial interposto contra
decisão que não conheceu do agravo interposto ao fundamento de
intempestividade do recurso especial.

2. O agravante alega erro na decisão agravada ao considerar como
termo inicial da contagem do prazo recursal o dia 03 de novembro de
2023, sustentando que a publicação do acórdão recorrido ocorreu
em 06 de novembro de 2023, conforme informação do portal
eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se o recurso especial interposto em
21 de novembro de 2023 é tempestivo, considerando a alegação de
que a publicação do acórdão recorrido ocorreu em 06 de novembro
de 2023, e não em 03 de novembro de 2023, como considerado na
decisão agravada.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de
relativização da rigidez formal dos prazos recursais com base em
informações divulgadas em site oficial do tribunal de origem.

III. Razões de decidir
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5. A decisão agravada considerou intempestivo o recurso especial,
pois foi interposto fora do prazo de 15 (quinze)  dias corridos,
conforme o art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029 do Código
de Processo Civil, e o art. 798 do Código de Processo Penal.

6. O agravante não comprovou a ocorrência de feriado local no ato
de interposição do recurso, conforme exigido pelo § 6º do art. 1.003
do Código de Processo Civil, impossibilitando a regularização
posterior.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
relativização dos prazos recursais com base em informações não
oficiais, mantendo a decisão em sintonia com a jurisprudência da
Corte.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. O recurso especial interposto fora do prazo deTese de julgamento: 
15 (quinze) dias corridos é intempestivo. 2. A comprovação de feriado
local deve ocorrer no ato de interposição do recurso, não sendo
admitida regularização posterior. 3. A jurisprudência do STJ não
admite a relativização dos prazos recursais com base em
informações não oficiais.

CPC, arts. 994, VI; 1.003, § 5º e § 6º;Dispositivos relevantes citados: 
1.029; CPP, art. 798.

Não há jurisprudência relevanteJurisprudência relevante citada: 
citada.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  LUIS GUSTAVO
RIBEIRO DA SILVA  contra a decisão (fl. 774)  que não conheceu do agravo
interposto.

O agravante alega que a decisão atacada incorreu em erro ao
considerar como termo inicial da contagem do prazo recursal o dia 03 de
novembro de 2023, uma vez que tal data não constaria expressamente dos
autos como sendo a data da publicação do acórdão recorrido. Sustenta que a
publicação ocorreu apenas no dia 06 de novembro de 2023, conforme
informação extraída do portal eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo,
razão pela qual o recurso especial protocolado em 21 de novembro de 2023
seria tempestivo.

Reitera o agravante a alegação de que o prazo recursal não poderia
ser computado a partir de suposta presunção da data de publicação,
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sobretudo na ausência de certidão ou informação oficial constante dos autos
nesse sentido.

Assevera que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite a relativização da rigidez formal dos prazos quando a parte se orienta
por informações divulgadas em site oficial do tribunal de origem, invocando,
para tanto, precedentes da Corte Especial que reconhecem a existência de
justa causa para o descumprimento do prazo recursal quando decorrente de
fato alheio à vontade da parte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado com o consequente conhecimento do recurso
especial, ou, alternativamente, a concessão de  de ofício, parahabeas corpus,
reconhecimento da nulidade da prova obtida mediante ingresso domiciliar
supostamente ilegal.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Conforme exposto na decisão agravada, mediante análise do recurso

de LUIS GUSTAVO RIBEIRO DA SILVA, a parte recorrente foi intimada do
acórdão recorrido em , sendo o recurso especial interposto03/11/2023
somente em .21/11/2023

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994,
VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem
como do art. 798 do Código de Processo Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, o
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do

, o que impossibilita a regularização posterior.recurso
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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4493820228260599  4493820228260599012012022  449382022826059950000  
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EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109

 ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO  - SP399270
 DANIEL FERNANDES MINHARO  - SP441860

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109

 ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO  - SP399270
 DANIEL FERNANDES MINHARO  - SP441860

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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